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No extenso pacote de 
quatro telex enviados pelo 
governo brasileiro aos ban-
cos credores, na última 
quinta-feira, o ministro da 
Fazenda, Dilson Funaro, 
abre formalmente o cami-
nho para a continuidade do 
processo de negociações 
sobre a dívida externa bra-
sileira com a comunidade 
banqueira internacional. 

O pacote, ao qual este 
jornal teve acesso, engloba 
em seu primeiro anexo os 
termos do telex que foi ras-
cunhado em Nova York, 
em 21 de agosto, a partir 
dos entendimentos fecha-
dos quanto à prorrogação 
das linhas de empréstimo 
de curto prazo da fase 2, de 
30 de agosto até 17 de janei-
ro, e à manutenção do es-
quema provisório de depó ,  
sitos, no Banco Central, 
das amortizações da dívida 
referentes a 1985. 

Este telex será encami-
nhado pelo comitê assessor 
da dívida brasileira a todos 
os bancos credores envolvi-
dos e é acompanhado por 
um comunicado formal do 
governo brasileiro — assi-
nado pelo ministro Dilson 
Funaro e pelo presidente 
do Banco Central, Fernão 
Bracher --, no qual o go-
verno devedor reafirma to-
dos os termos do compro 
misso provisório acertado 
com os bancos, enquanto  

não é fechado o acordo plu-
rianual que pretende rees-
calonar por dezesseis anos, 
com um período de sete 
anos de consolidação, a 
dívida que vence a partir 
de 1985. Em três outros te-
lex em anexo, o Banco Cen-
tral dispõe sobre as tecni-
calidades dos entendimen-
tos. 

São os seguintes os prin-
cipais pontos contidos no 
pacote: 

O Brasil solicita aos 
bancos a manutenção de 
seus compromissos nas li-
nhas de curto prazo — cré-
ditos de comercialização e 
interbancários nas agên-
cias de bancos brasileiros 
no exterior — até o dia 17 
de janeiro de 1986. O prazo 
anterior expirava em 30 de 
agosto e o valor total foi 
m antido nos US$ 16 bilhões 
acertados na fase 2 da re-
negocia ç ão. 

As amortizações da 
dívida externa, vincendas 
no mesmo período, conti-
nuarão a ser depositadas 
no Banco Central pelos to-
madores finais e ficarão 
congeladas, sem possibili-
dade de ser reemprestadas 
internamente, à conta de 
depósito dos bancos credo-
res. 

O governo brasileiro 
concordou em estender, de 
30 de setembro próximo pa-
ra o dia 17 de fevereiro do 
ano que vem, o sistema do 
reempréstimo — "relen-
ding" — referente aos sal- 

dos remanescentes das 
amortizações do ano passa-
do e do dinheiro novo que 
foram o objetivo da renego-
ciação da fase II. 

A partir de 19 de outu-
bro serão introduzidas mu-
danças no esquema do "re-
lending": apenas o setor 
privado terá acesso aos 
reernpréstimos, em nego-
ciação direta com os ban-
cos credores, e o montante 
de recursos estará sujeito a 
tetos mensais a ser previa-
mente fixados pelo Banco 
Central. 

O Banco Central 
compromete-se a prover, 
para os bancos credores, os 
recibos como comprovante 
de pagamento de taxas le-
galmente devidas sobre os 
depósitos internalizados re-
ferentes a 1985. 

Os documentos a serem 
enviados pelo comité a to-
dos os bancos credores in-
cluem a carta que o 
diretor-gerente do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI), Jacques De Laro-
sière, enviou a William 
Rhodes, em agosto, ates-
tando que as medidas eco-
nómicas adotadas pelo go-
verno brasileiro estão na 
direção correta. 


